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Será legítimo um país iniciar uma guerra preventiva? 

Uma guerra é um conflito armado intencional, de larga escala, que mobiliza recursos 

(homens e bens) entre dois ou mais estados ou até entre grupos de um mesmo Estado. 

Para discutir este tema é necessário distinguir guerras preventivas e guerras 

preemptivas (definição de Michael Walzer, em ‘’Guerras justas e injustas’’). Uma guerra 

preventiva ocorre quando um Estado inicia um conflito armado de forma a antecipar o 

ataque de outro. Mesmo que esta ameaça não seja iminente, trata-se, na verdade, de 

uma defesa preventiva que ocorre quando não há provas de ataque iminente. Neste 

caso, existem razões geradoras de medo de que esse ataque ocorra – ainda que numa 

situação hipotética. Por outro lado, a guerra preemptiva ocorre mediante uma ameaça 

iminente, onde há provas de que esse ataque irá acontecer, não se tratando, portanto, 

de uma situação hipotética ou de um mero medo de um possível ataque. Conflitos desta 

natureza implicam uma suspensão do estado de paz.  

O que se procura discutir neste ensaio é se uma guerra preventiva poderia ser legítima 

(moralmente aceitável), considerando os conceitos de guerra preventiva, propriamente 

dita, e/ou guerra preemptiva. 

A reflexão sobre este problema é importante, pois permite-nos obter uma maior noção 

de como podemos alcançar a paz e como podemos mantê-la, melhorando, assim, a 

interação entre os diferentes Estados do mundo, contribuído para o bem-estar mundial 

e individual. Ao fazermos uma distinção entre o que é moralmente aceitável e o que não 

é moralmente aceitável torna-se possível fundamentar as nossas noções de bem e de 

justiça.  

A perspetiva defendida neste ensaio será a perspetiva de Kant. Segundo Kant, a guerra 

resulta de uma necessidade que o ser humano tem de expressar as suas necessidades 

individuais (os seus impulsos, as suas inclinações, ou seja, tudo o que não tenha origem 

na razão) resultantes de um estado natural (status naturalis), como tal, tem de haver um 

organismo capaz de intervir nos conflitos gerados pela natureza humana (inclinações), 

sendo assim possível sair deste estado para um estado jurídico, onde há uma 

regulamentação legal que norteada pela razão. Esta passagem é assegurada por um 

contrato social feito com a humanidade, que serve de imperativo e permite que toda a 

gente usufrua da sua liberdade individual sem colocar a do próximo em questão.  

Para Kant, os Estados têm o estatuto de agente moral e por isso estão abrangidos pelo 

contrato ético em vigor entre entidades racionais e, por isso, os Estados devem 

organizar-se em repúblicas. A constituição republicana é a única forma de constituição 

civil que pode levar à ‘’paz perpétua’’ (onde há uma ausência de conflitos), porque é 
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uma forma de governo que permite que todos os membros da sociedade sejam 

devidamente representados, sejam livres e vivam num sistema de igualdade. 

De acordo com Immanuel Kant, para haver um estado de ‘’paz perpétua’’ têm de se 

verificar as seguintes condições: primeiro, os Estados/países não podem assinar 

tratados de paz que tenham motivos para começar uma guerra futura; segundo, nenhum 

Estado deve adquirir outro, porque um Estado não é património, como tal, não pode ser 

trocado nem vendido de forma a eliminar a sua existência enquanto pessoa; terceiro, os 

Estados devem eliminar, gradualmente, os exércitos militares permanentes (miles 

perpetuus), pois estes ameaçam constantemente a paz - podendo, até, gerar uma 

guerra preventiva; quarto, seja porque motivo for, um Estado não deve contrair dívidas 

para com outro, já que isso pode constituir um motivo para iniciar uma guerra caso esse 

Estado não consiga pagar as dívidas; quinto, nenhum Estado deve pressionar outro 

Estado a alterar a sua constituição, isso seria intervir na sua autodeterminação, podendo 

dar origem a retaliações; por fim, os Estados devem, mesmo estando em guerra, criar 

condições para que possa haver alguma confiança entre si, para que futuramente se 

possa fazer um tratado de paz. Para além disso, os Estados livres devem fundar uma 

aliança de forma a evitar conflitos e fazer uma manutenção da paz e melhorar o 

relacionamento entre os mesmos, e devem, também, receber bem (com hospitalidade) 

pessoas provenientes de outros Estados. Todas as medidas suprarreferidas contribuem 

para uma melhor inter-relação entre Estados, promovendo o bem comum e evitando 

guerras. 

Kant defende, uma resolução pacífica e guiada pela razão de conflitos, e isso fica claro 

no segundo artigo definitivo para a paz perpétua (o direito das gentes deve fundar-se 

numa federação de Estados livres): ‘’(…)segundo o direito das gentes, o que vale para 

o homem no estado desprovido de leis, segundo o direito natural – «dever sair de tal 

situação» (porque possuem já, como Estados, uma constituição interna jurídica e estão, 

portanto, subtraídos à coação dos outros para que se submetam a uma constituição 

legal ampliada em conformidade com os seus conceitos jurídicos); e visto que a razão, 

do trono do máximo poder legislativo moral, condena a guerra como via jurídica e faz, 

em contrapartida, do estado de paz um dever imediato(..)’’ (Kant, 1988, p.134). A partir 

daqui conclui-se que, para Kant, nem a guerra preventiva nem a guerra preemptiva são 

legítimas, já que utilizam a força/violência e não a razão e a constituição para resolver 

um conflito. Os conflitos poderão ser sempre resolvidos através da razão, por meio de 

acordos ou tratados. 

A tese contrastante apresentada será a de Michael Walzer. Walzer faz uma distinção 

entre guerra preventiva e guerra preemptiva, já referida anteriormente. Uma guerra 

preventiva ocorre quando um Estado inicia um conflito armado de forma a antecipar o 
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ataque de outro, mesmo que esta ameaça não seja iminente. Já a guerra preemptiva 

ocorre mediante uma ameaça iminente. Ao contrário de Kant, Walzer, faz uma distinção 

bastante evidente entre guerra justa (guerra moralmente aceitável) e guerra injusta. 

Para o autor, a guerra justa (jus ad bellum) é uma guerra que surge da necessidade de 

legítima defesa, isto é, uma guerra que seria ‘’indispensável’’ (sine qua non). O objetivo 

da legítima defesa é proteger os direitos humanos, isto é, salvaguardar a humanidade 

dos indivíduos. Estes direitos humanos, segundo Walzer, resultam do bom senso e 

entendimento mínimo da moral. Para Walzer, os direitos e deveres dos indivíduos 

estendem-se para o Estado, ou seja, os Estados têm os mesmos direitos e deveres das 

gentes. 

A linha crucial que teremos de traçar aqui para discutirmos o tema do ensaio é: será a 

guerra preventiva uma legítima defesa? Walter considera que um Estado não tem de 

esperar pela concretização de um ataque para poder agir em legítima defesa, sendo 

que isto iria diminuir o poder de defesa de um Estado. O que determina a legitimidade 

de um ataque é a justiça do mesmo e não quem procede primeiro ou depois. Para um 

ataque ser considerado legítimo tem de satisfazer 3 condições: primeiro, tem de ser 

objetiva a intenção e/ou ameaça por parte do oponente, não podendo, portanto, ser 

iniciada por uma mera convicção criada pelo medo do oponente agir; segundo, o 

exército do oponente tem de se mobilizar para as fronteiras ou até mesmo para o 

território de um Estado; por último, e face à não concretização do ataque, o risco do 

Estado ser atacado aumente.  

 

Uma das críticas que se pode fazer à perspetiva de Walter é que, embora o filósofo 

tenha o cuidado de distinguir as guerras preventivas das guerras preemptivas, 

salvaguardando, assim, que uma guerra legítima apenas poderia resultar de ameaças 

reais e iminentes, a distinção entre ataques reais e iminentes de meras provocações 

resulta de um plano subjetivo - isto porque o filósofo não faz uma distinção explícita 

entre o que seria considerado uma intenção objetiva e apenas uma incitação de ataque. 

Logo, haveria guerras preventivas (não legítimas) que poderiam ser consideradas 

guerras preemptivas (legítimas). 

 

 

Apresentadas as posições de Kant e Michael Walzer, segue-se, então, uma análise da 

Guerra ao Terror, da Guerra da Ucrânia e Rússia e da Guerra dos Seis Anos face às 

perspetivas dos mesmos. 
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A Guerra ao Terror surgiu em resposta ao atentado terrorista de 11 de setembro de 

2001, quando dois aviões atingiram as torres gémeas do World Trade Center. Este 

ataque foi liderado por um grupo extremista iraquiano: Al-Qaeda. Este ataque teve o 

objetivo de expressar o descontentamento por parte do grupo em relação à intervenção 

dos Estados Unidos no Oriente Médio. Em resposta a este ataque surgiu a Guerra ao 

Terror, uma guerra que foi justificada como uma estratégia de combate ao terrorismo 

que visava proteger o Mundo de ataques vindos do Iraque. O presidente George Bush 

justificou esta guerra como sendo uma legítima defesa, recorrendo à guerra preventiva. 

A guerra iniciada pelos Estados Unidos foi originada pelo medo que o 11 de Setembro 

instaurou, sendo que não houve ameaças ou provas concretas de que o Iraque iniciaria 

um conflito contra os Estados Unidos.  

 

Para Kant esta guerra é ilegítima, porque os Estados Unidos recorreram à violência para 

resolver um conflito, ao invés de procurar uma resolução diplomática, através de 

acordos ou tratados, por exemplo. Para além disso, os Estados Unidos entraram em 

território iraquiano recorrendo a hostilidades (isto é, a matar e torturar os seus 

habitantes), facto que vai contra o 6.º artigo preliminar para a paz perpétua: ‘’Nenhum 

Estado em guerra com outro deve permitir tais hostilidades que tomem impossível a 

confiança mútua na paz futura, como, por exemplo, o emprego no outro Estado de 

assassinos (percussores), envenenadores (venefici), a ruptura da capitulação, a 

instigação à traição (perduellio), etc’’ (Kant, 1988, p.134). 

 

Para Walzer, em teoria, esta guerra também seria moralmente inaceitável, uma vez que 

a ameaça não poderia ser considerada iminente e/ou real, já que, não houve indícios ou 

provas concretas de que o Iraque iniciaria um conflito ou outro ataque contra os Estados 

Unidos. Contudo, a linha que distingue um ataque iminente de uma mera provocação, 

representa uma fragilidade na teoria de Walzer, podendo, devido a esta fragilidade, esta 

guerra ser considerada moralmente aceitável. 

 

À semelhança da Guerra ao Terrorismo, a atual guerra da Ucrânia, também, é defendida 

por Putin (presidente da Rússia), como legítima defesa por meio de uma guerra 

preventiva, já que haviam alguns indícios/boatos de que poderia surgir uma aliança da 

NATO com a Ucrânia, acontecimento que poderia prejudicar a Rússia uma vez que, 

para Putin, a NATO de quebrar a promessa, feita pela mesma em 1990, de que a Aliança 

nunca se iria expandir para leste, facto que não se verifica já que, dos 30 países 

membros, quatro partilham presentemente fronteiras com a Rússia (Polónia, Estónia, 

Letónia e Lituânia). Estes factos causaram, ao presidente russo, desconfiança e medo. 
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Esta guerra, à luz da ideia Kantiana, não poderia ser considerada legítima, já que a 

resolução adotada pela Rússia não é diplomática, mas provém do abuso da força. Para 

além disso, ao entrar em território ucraniano, a Rússia não respeitou a humanidade dos 

habitantes ucranianos, submetendo-os a hostilidades, colocando em causa o artigo 6.º 

dos artigos preliminares para a paz perpétua. 

Para Walzer, o problema seria o mesmo que na Guerra ao Terror: embora o presidente 

russo considerar esta uma ameaça iminente, muita gente considera que esta não 

constituí sequer algum tipo de ameaça, fazendo com que, a legitimidade desta guerra 

se torne um tópico subjetivo. 

 

A última guerra que irei analisar à luz destes filósofos é a Guerra dos Seis Dias, que 

ocorreu em 1967, entre o Egipto e Israel. O Egipto mobilizou o seu exército para território 

israelita, fazendo com que Israel sentisse o seu território, e até a sua existência, 

ameaçados. Em resposta à mobilização do exército do Egipto, a força aérea israelita 

realizou um ataque preventivo no monte Sinai, iniciando-se, assim, uma guerra 

preemptiva. 

 

Como Israel não procurou uma resolução guiada pela razão (recorrendo à diplomacia), 

mas um conflito que recorre à violência, esta guerra é ilegítima, face à tese Kantiana. 

Para Walzer, esta guerra seria legítima, já que, a mobilização de um exército para 

território alheio ou fronteiras do mesmo, constitui indiscutivelmente, um ataque iminente.  

 

 

Sintetizando assim este ensaio, Kant propõe uma série artigos (preliminares e 

definitivos) para que se atinja a paz e a maneira como Kant constrói a sua tese permite 

aos seres humanos, enquanto sociedade, alcançarem sempre um estado de paz, 

mesmo que nunca o consigam atingir na sua totalidade, fazendo, assim, com que, tanto 

os indivíduos de uma sociedade se desenvolvam continuadamente ao longo do tempo, 

procurando estabelecer a paz dentro e fora de uma sociedade, como as inter-relações 

entre estados também se desenvolvam positivamente, buscando sempre um estado de 

paz. Como a guerra é usada para resolver um conflito, recorrendo à força, à violência e 

às inclinações do ser humano, esta carecedo uso da razão e diplomacia. Como 

consequência, esta não pode obter o estatuto de ação legítima, como é referido no 

segundo artigo definitivo para a paz perpétua. Contudo, há que reconhecer que no 6.º 

artigo preliminar para a paz perpétua, Kant admite que na necessidade de haver uma 

guerra, os intervenientes na mesma têm de obedecer a determinados deveres éticos 

(não devem ser permitidas determinado tipo de hostilidades). Há, portanto, em Kant, o 
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consentimento tácito à ideia de guerra legítima, pois o filósofo afirma que, a haver 

guerra, a mesma deverá obedecer a regras. A regulamentação da guerra é a aceitação 

da sua existência jurídica e, portanto, com legitimidade ética. Entenda-se ‘’necessidade 

de haver uma guerra’’ como uma situação extrema, como por exemplo a legítima defesa 

em caso da concretização de ataque objetivo por parte de um inimigo como, por 

exemplo, a invasão inequívoca do território. A legítima defesa em caso de ataque seria 

moralmente aceitável, sempre que tenha em consideração os princípios definidos por 

Kant (nomeadamente o respeito pela humanidade). Para além disso, como os Estados 

têm o mesmo estatuto que um agente moral, portanto, estão, também, abrangidos, por 

um contrato social com a humanidade, onde, passam a ter uma obrigação (de defesa) 

para com toda a humanidade, incluindo, para consigo mesmos, face a um ataque. 

 

Já para Walzer, uma guerra justa (moralmente aceitável), surge, apenas, da 

necessidade da legítima defesa, que tem como objetivo a proteção dos direitos 

humanos, no entanto, com diferenças relativamente a Kant. Um Estado poderá agir em 

legítima defesa mesmo sem a concretização de um ataque por parte de um estado 

inimigo, bastando apenas que a intenção e/ou ameaça por parte do oponente seja 

objetiva - não podendo resultar de um mero medo de um ataque hipotético. Neste caso, 

exército do adversário tem de se mobilizar para as fronteiras ou até mesmo para o 

território de um Estado, e mesmo não praticando qualquer ato violento, o risco do Estado 

ser atacado aumente.  

 

Para concluir o ensaio, irei por fim responder da forma mais breve e clara possível à 

questão, inicialmente, colocada, que norteia o ensaio: Será legítimo um país iniciar uma 

guerra preventiva? 

Nem a guerra preventiva, nem a guerra preemptiva são legítimas, porque recorrem ao 

uso da força/violência e não da diplomacia (razão e constituição) para resolver um 

conflito. Os conflitos devem, entre seres racionais, ser sempre resolvidos através da 

razão (por meio de acordos, tratados). 
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